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No início do ano tivemos o lançamento da 
primeira edição da Revista Afluente. Uma revis-
ta eletrônica pensada e desenvolvida pelo pro-
grama Jovens Profissionais do Saneamento no 
Rio Grande do Sul. 

Esta segunda edição, que consolida a revis-
ta como uma publicação da ABES-RS, traz um 
aprimoramento: contamos agora com o Conse-
lho Editorial. Desde sua primeira edição, a re-
vista tem ganhado visibilidade e colhido bons 
frutos, situação que desejamos que continue em 
2018. Reiteramos o objetivo de que este espaço 
venha a ser mais uma plataforma de divulgação 
e de publicação do conhecimento técnico e 
científico desenvolvido por jovens profissionais. 

Nesta edição, os artigos abordam a geo-
morfologia fluvial e o saneamento, com desta-
que para a renaturalização de rios; a geração 
de metano por aterros sanitários, com o estudo 
de caso da medição da emissão de metano no 
aterro de Minas do Leão, no Rio Grande do Sul 
e diagnóstico ambiental da área de preservação 
permanente do arroio Guajuviras. Todos os ar-
tigos tratam de temas atuais e pertinentes ao sa-
neamento, levantando questões e gerando im-
portantes discussões. 

Além dos artigos, a revista apresenta uma 
entrevista com Armando Möhler Neto, um dos 
dez finalistas da quarta edição do Prêmio Jovem 
Profissional promovido pela AESABESP durante 

o 28º Encontro Técnico e 28ª Fenasan, junto ao 
29º Congresso da ABES. 

Como na primeira edição, apresentamos re-
sumos de trabalhos de conclusão de curso bus-
cando dar visibilidade aos profissionais que en-
tram no mercado. •

Boa leitura!

Conselho editorial/revista afluente

EDITORIAL
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A renovação do pensamento e 
do agir técnico nas empresas e ins-
tituições é tarefa árdua. Uma das 
ferramentas para atingir essa meta 
é a entrada de novos quadros téc-
nicos. A Afluente é fruto do esfor-
ço da ABES/RS de facilitar o in-
gresso de novos profissionais no 
mercado e de novas lideranças na 
própria Associação. É com muita 
satisfação que acompanho a con-
solidação desta revista, pensada e 
construída por jovens profissionais. 
São eles os protagonistas no Con-
selho Editorial. Deles são os artigos 
e resumos de TCCs. O entrevista-
do e a entrevistadora são jovens, 
da mesma forma que o responsá-
vel pelo projeto gráfico. É o sanea-
mento sendo a porta de entrada de 

PALAVRA DA PRESIDENTE

engenheiros, designers, jornalistas 
e gestores no mercado profissional.

Esperamos que a participação 
na revista estimule esses e outros 
profissionais a compartilhar o co-
nhecimento. Confiamos que a ex-
periência de produzir a Afluen-
te provocará a ABES/RS a buscar 
experiências exitosas, aprofundar 
parcerias com universidades, em-
presas e instituições parceiras. O 
resultado de todo esse esforço será 
a construção e integração de redes 
de conhecimento e relacionamen-
to e a construção de um ambiente 
técnico estimulante. •

Longa vida à Afluente.

Jussara Kalil Pires, presidente da ABES-RS.
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IMPORTÂNCIA DA GEOMORFOLOGIA FLUVIAL NO 
CONTEXTO DO SANEAMENTO AMBIENTAL
Maurício Andrades Paixão

Masato Kobiyama

Karla Campagnolo

No mundo inteiro a água uti-
lizada para fins de abastecimen-
to humano, agrícola e industrial é 
proveniente, predominantemente, 
de águas superficiais. Embora em 
algumas regiões haja grande con-
tribuição da água subterrânea, são 
as águas superficiais as responsá-
veis pela maior parte do abasteci-
mento, uma vez que são de mais 
fácil captação que as águas sub-
terrâneas. Além disso, sua dinâmi-
ca de deslocamento permite que 
sua renovação ocorra mais rapi-
damente que a água subterrânea. 
A história humana na qual a civili-
zação tinha acontecido na beira de 
rio, por exemplo, rio Nilo, rio Ama-
relo, rio Tigre e Eufrates e rio Indo, 
claramente demonstra a importân-
cia dos rios para as sociedades.

Em sistemas de captação de 
águas superficiais a tomada de 
água normalmente ocorre a mon-
tante da zona de abastecimento, 
distante de lançamentos de esgo-
to, no lado externo da curvatura 
de um rio e deve ser considerada 
a segurança quanto aos níveis de 
cheia e de estiagem. Além disso, 
deve-se conhecer a disponibi-
lidade de água proveniente do 

manancial, buscando-se adotar 
estratégias que garantam a segu-
rança hídrica. Nota-se que esses 
cuidados estão relacionados às 
características dos rios, ou seja, 
ao conhecimento da geomorfo-
logia fluvial.

Para garantir a quantidade e 
a qualidade dos recursos hídricos 
é preciso manter os rios naturais 
saudáveis e recuperar os rios de-
gradados. No caso da degradação 
de rios, necessita-se tal recupera-
ção para atendimento das necessi-
dades sociais relacionadas à água. 
No contexto do saneamento am-
biental - conjunto de práticas que 
promovem a qualidade de vida, 
melhora o ambiente e contribui 
para a saúde pública – a geomor-
fologia fluvial auxilia no processo 
de escolha de pontos de captação 
de água, na renaturalização de 
rios e na identificação de padrões 
fluviais que atendam as deman-
das sociais. Nessa circunstância, o 
objetivo do presente trabalho foi 
apresentar a importância da geo-
morfologia fluvial no contexto do 
saneamento ambiental.
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GEOMORFOLOGIA FLUVIAL 

Devido aos grandes distúrbios 
e perturbações que o homem vem 
provocando nos rios ao redor do 
mundo, muitos pesquisadores, ges-
tores e tomadores de decisão vêm 
tentando entender, monitorar e res-
taurar os rios (Buffington e Mont-
gomery, 2013). Uma parcela consi-
derável desses esforços tem como 
objetivo avaliar os efeitos dos dis-
túrbios na paisagem, compreen-
der as respostas anteriores, deter-
minar as condições atuais e prever 
as condições futuras (Kondolf et al., 
2001). Desse modo, a classificação 
dos rios serve como ferramenta na 
identificação e na interpretação de 
padrões de similaridade espacial 
e temporal da paisagem que são 
úteis no contexto da renaturaliza-
ção do rio e consequentemente do 
saneamento ambiental.

Existem diversas formas de clas-
sificação de rios. Rosgen (1994), 
por exemplo, classificou 94 dife-
rentes tipos básicos de rios, basea-
do no grau de entrincheiramento 
dos corpos hídricos, na largura, na 
sinuosidade, na visualização plana 
do rio, na declividade e no mate-

rial do canal. Rosgen (1994) dividiu 
sua classificação em quatro diferen-
tes níveis de detalhamento: (I) mor-
fologia geral; (II) tipos de rios; (III) 
estado dos rios; e (IV) verificação, 
na qual se apresentam em ordem 
crescente de detalhamento. A Figu-
ra 1 apresenta o nível I da classi-
ficação de Rosgen. Sua classifica-
ção é a mais utilizada no mundo, 
especialmente em projetos de en-
genharia voltados à renaturalização 
de rios. No entanto, Simon et al. 
(2007) alertaram que sua utilização 
irrestrita pode ser falha, principal-
mente por desconsiderar os proces-
sos governados pela ação de forças 
de cisalhamento e de resistência e 
pelo desequilíbrio entre o forneci-
mento e o poder de transporte de 
sedimentos em sistemas fluviais.

Schumm (1977) dividiu os rios 
de acordo com a zona de produ-
ção, de transporte e de deposição 
de sedimentos, trazendo uma visão 
baseada no processo de movimen-
to dos sedimentos através dos cor-
pos hídricos. A partir desta visão, 
Montgomery e Buffington (1997) 
e Montgomery (1999) classifica-
ram os rios de acordo com a fonte 
de sedimentos, seu transporte e 
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seus mecanismos de resposta. Esse 
avanço permitiu identificar unida-
des geomorfológicas fundamentais 
que estruturam o comportamento 
dos rios na paisagem e, justamen-
te por isso, é uma importante fer-
ramenta para a gestão da terra e da 
conservação do meio ambiente. A 
Figura 2 apresenta a ideia de pro-
cesso aliada à ideia de fonte de se-
dimentos proposta por Montgo-
mery (1999). 

A classificação de rios ainda 
pode incluir diferentes análises, tais 
como, a ocorrência de unidades 
geomorfológicas específicas de pe-
quena escala (pools, riffles, steps, 
entre outros), análise de material 
do leito e sua mobilidade (Figura 3), 
classificações estatísticas e, ainda, 
classificações hierárquicas. A clas-
sificação hierárquica presume clas-
sificações em escalas sucessivas de 
condições físicas e biológicas e per-
mite uma abordagem mais holística 

na compreensão dos processos em 
escala de bacia hidrográfica.

RENATURALIZAÇÃO DE RIOS

Harman e Starr (2011) relataram 
muitos projetos de renaturalização 
de rios, realizados nos EUA com 
base na classificação de rios por 
Rosgen (1994) e com grande su-
cesso. As classificações hierárqui-
cas, como a proposta por Church 
(2006), também têm sido ampla-
mente utilizadas na gestão territo-
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Figura 2 – Produção de sedimentos em rios 
(Modificado de Kondolf, 1994)
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rial por permitirem compreender 
os processos que ocorrem em nível 
de bacia hidrográfica em uma se-

tratégias de renaturalização de rios 
com vistas à melhora ambiental dos 
recursos hídricos visando o abaste-
cimento de água, por exemplo, é 
preciso considerar a importância da 
geomorfologia. 

Segundo Souza e Kobiyama 
(2003), os principais objetivos da 
renaturalização de rios podem ser: 
(i) A recuperação da qualidade da 
água; (ii) a estabilização de encos-
tas e margens (eliminar erosões); (iii) 
a recuperação da biodiversidade do 
ecossistema (fauna e flora); (iv) res-
tabelecimento das áreas naturais de 
inundação; (v) recuperação da pai-
sagem natural; e (vi) o aumento do 
número de espécies. A geomorfolo-
gia fluvial pode auxiliar para alcan-
çar a esses objetivos.

Segundo Gilvear (1997), a 
geomorfologia na engenharia flu-
vial se baseia em cinco princí-
pios: (i) as alterações morfológi-
cas, de água e de sedimentos em 
um canal acontecem nas dimen-
sões longitudinal, transversal e 
vertical; (ii) o rio apresenta resposta 
de acordo com as variações na en-
trada de água e sedimentos a mon-
tante; (iii) a morfologia de um rio 
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Figura 3 – Unidades geomorfológicas de 
pequena escala e materiais de leito: (a) canais 
rápidos; (b) step-pools; e (c) step-pools com 
interação do leito (Modificado de Church e 
Zimmermann, 2007).

quência. Portanto, ao se estabele-
cer estratégias de renaturalização 
de rios, faz sentido que se busque 
classificações hierárquicas.

Como a geomorfologia traba-
lha com identificação de padrões, 
hierarquiza-los permite saber a se-
quência de passos que precisam 
ser dados na renaturalização de um 
rio, respeitando, assim, o equilíbrio 
entre o fornecimento e a capacida-
de de transporte de sedimentos em 
rios. Portanto, ao se estabelecer es-
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se altera temporalmente mas a di-
nâmica de ajuste do canal varia ao 
longo do próprio rio; (iv) alterações 
provocadas no uso da terra, no 
leito do rio e nas margens podem 
afetar a estabilidade do sistema de 
um rio; e (v) os processos de alte-
ração da morfologia definem os 
hábitats para a biota e tem impor-
tante papel nas alterações dos pro-
cessos fluviais. 

O sucesso de renaturalização do 
rio traz a saúde do mesmo, o que 
melhoraria a qualidade da água, au-
mentaria a biodiversidade do ecos-
sistema fluvial, agradaria a paisagem 
fluvial, reduziria significativamente o 
odor desagradável à sociedade, re-
gulamentaria o regime fluvimético, 
entre outros. Esses itens fazem parte 
do saneamento ambiental. Assim 
sendo, pode-se dizer há a grande 
importância da geomorfologia flu-
vial no saneamento ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Renaturalização de rios e manu-
tenção dos rios saudáveis podem 
ser uma das mais importantes metas 

para os gestores de saneamento 
ambiental. Para isso, os mesmos 
necessitam perceber os rios naturais 
tanto para compreender como os 
rios naturais se comportam quanto 
para identificar e classificar os mes-
mos. Sem percepção dos rios natu-
rais, não existe sucesso na renatura-
lização e manutenção dos rios. Para 
essa percepção qualitativa e quanti-
tativa, a geomorfologia fluvial pos-
sui o fundamental papel. •
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MEDIÇÃO DA EMISSÃO DE METANO NA CAMADA DE 
COBERTURA DO ATERRO SANITÁRIO DE MINAS DO LEÃO/RS
Eliana Bridi1

Luiz Antonio Bressani2

Elisabeth Ritter3

Resumo: A emissão descontrolada de metano na atmosfera através da camada de co-

bertura  dos aterros é resultado, em parte, da falta de um sistema eficiente de cole-

ta de gás, pela falta de um projeto detalhado de cobertura, pela heterogeneidade 

da composição dos resíduos assim como as variações sazonais de temperatura do 

ambiente. A eficiência dos sistemas de captação de gás é, tipicamente, na faixa de 

50-60% e o gás remanescente escapa para a atmosfera (Börjesson et al.,1998). Esta 

pesquisa buscou avaliar as emissões de metano através da camada de cobertura de 

um aterro sanitário construído em uma cava remanescente de exploração de carvão. 

Foram realizados ensaios de laboratório para determinar parâmetros como distribui-

ção granulométrica, limites de consistência e condutividade hidráulica e ensaios de 

campo para medir as emissões de metano, em pontos posicionados próximos aos 

drenos responsáveis pela captação do gás. Os materiais estéreis provenientes da mi-

neração foram utilizados em diversas etapas de execução do aterro, inclusive na ca-

mada de cobertura.

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa avaliou a emissão 
de biogás produzido pela degrada-
ção anaeróbia de resíduos sólidos 
urbanos através da camada de co-
bertura existente no aterro da Cen-
tral de Resíduos de Recreio, em 
Minas do Leão. Foi dada ênfase à 
medição de emissão do gás me-
tano, que além de ser o principal 
componente do biogás, representa 
uma das mais importantes fontes 
antropogênicas de gás com efeito 
estufa (GEE). Estima-se que o CH4 
seja 21 vezes mais prejudicial que 

o CO2 no aprisionamento de calor 
na atmosfera (MCT, 2008). Enten-
der os fatores que podem influen-
ciar o fluxo de gás em camadas 
superficiais do solo é fundamen-
tal para a definição de critérios de 
projeto de cobertura, que muitas 
vezes podem proporcionar a redu-
ção nas emissões ou direcioná-los 
de forma que possam ser aprovei-
tados como fonte de energia.
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CARACTERÍSTICAS GERAIS

LOCALIZAÇÃO E 
OPERAÇÃO DO ATERRO

A área onde está implantado o 
aterro sanitário denominado Cen-
tral de Resíduos do Recreio  (CRR) 
é localizada na mina do Recreio, 
entre os municípios de Minas do 
Leão e Butiá – Rio Grande do Sul 
– distando 86 km de Porto Ale-
gre, administrado pela Companhia 
Riograndense de Valorização de 
Resíduos (CRVR). O projeto é re-
sultado de um planejamento que 
aproveitou a condição favorável 
gerada pela mineração do carvão 
a céu aberto (Mina do Recreio) e 
da hidrogeologia adequada para a 
implantação segura de um aterro 
sanitário. Projetado para uma ca-
pacidade total de 23 milhões de 
toneladas, com prazo de operação 
estimado em 23 anos a CRR está 
instalada em uma área de 500 hec-
tares, dos quais 73 hectares são re-

Figura 1. Aterro sanitário com suas instalações e 
lagoa de tratamento

servados para receber resíduos. A 
empresa opera desde 15/10/2001, 
recebe em média em torno de 
3.000 ton/dia de resíduos e possui 
sistema de extração de gás implan-
tado e funcionando (CRVR, 2015).

As condições favoráveis de uti-
lização de uma cava de explora-
ção de carvão não eximiram que 
o terreno passasse por um pro-
cesso de dupla impermeabiliza-
ção de fundo que seguiu a seguin-
te ordem:

• Argila compactada;

• Camada drenante com areia, visan-

do monitorar eventuais vazamentos;

• Argila compactada, para impermeabilização;

• Geomembrana de polietileno (PEAD);

• Argila, para proteção da geomembrana PEAD.
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CARACTERIZAÇÃO 
GEOLÓGICA E 
GEOTÉCNICA DA 
MINA DO RECREIO

Conforme mencionado ante-
riormente, o aterro sanitário está 
inserido em uma mina de explora-
ção de carvão. Parte desta jazida 
já teve encerradas suas atividades, 
mas parte ainda se encontra ativa.  
A geologia da jazida é composta 
por cinco unidades estratigráficas: 
Grupo Cambaí, grupo Itararé, For-
mação Rio Bonito, Formação Paler-
mo e sedimentos recentes. Dentre 
as unidades citadas, as Formações 
Rio Bonito, Palermo e sedimentos 
recentes são aflorantes, e as rochas 
do grupo Itararé e do embasamen-
to cristalino só podem ser identifi-
cadas por sondagem. A principal 
unidade estratigráfica, onde se in-
serem as camadas de carvão eco-
nomicamente lavráveis, é a Forma-
ção Rio Bonito depositada sobre 
uma superfície muito irregular do 
grupo Itararé (Bastiani, 2007).

O pacote carbonoso lavrável é 
composto basicamente, por duas 
camadas denominadas Superior 
(s) e Média (M), separadas por 3,5 

a 7,0 metros de material estéril. A 
soma das espessuras das camadas 
de carvão situa-se entre 4 a 6 me-
tros, as quais possuem as seguintes 
denominações: camada A (bancos 
A1, A2, B e C), S (bancos S1, S2 e 
S3), L, M (bancos M1 e M2), I1 e 
I2, com estéril intermediário total 
variando de 3 a 7 metros (Bastiani, 
2007) conforme perfil apresentado 
na Figura 2. 

Figura 2 - Perfil 
estratigráfico mostrando 
as camadas de carvão
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Foi realizada a caracterização 
de diversos materiais existentes na 
área durante as operações de lavra, 
para avaliar materiais que fossem 
aptos à utilização na obra do ater-
ro. A utilização dos materiais (argi-
la vermelha  e  amarelada)  foi dire-
cionada para a impermeabilização 
da base e laterais  do    aterro, com 
o objetivo de impedir a migração 
de contaminantes para o substra-
to. As camadas de solo superficial 
e de outras formações sedimenta-
res que recobrem as camadas de 
carvão, constituindo a cobertura 
estéril, foram removidas no estágio 
inicial de lavra. Parte deste mate-
rial foi destinado a constituir os de-
pósitos de “bota-fora” localizados 
dentro da área do aterro, conforme 
figura 3a. Esta foi outra utilização 
prevista para os materiais da jazi-
da (siltito cinza escuro, paracon-
glomerado), como cobertura diária 
e final dos resíduos. A estratigra-
fia dos “bota- foras” foi criada pela 
deposição planejada dos diversos 
materiais, conforme ilustra a figura 
3b (Bastiani, 2007).

CARACTERIZAÇÃO 
DA CAMADA DE 
COBERTURA

A camada de cobertura do ater-
ro é do tipo convencional. Não 
possui vegetação no platô, apenas 
nos taludes, tendo em vista a pos-
sibilidade de aumento de camadas 
de resíduos sobre as existentes. No 
platô a camada possui aproximada-
mente 75 cm de espessura e no ta-
lude, 60 cm, conforme figura 4a. 

Figura 3a e b.- Perfil das 
camadas mineradas e não 
mineradas e deposição 
planejada de estéreis no 
“bota- fora”.
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Durante a sua execução, o 
solo de cobertura com granu-
lometrias distintas é deposita-
do sobre os resíduos. Em alguns 
pontos é possível identificar he-
terogeneidade na composição da 
camada, com a presença de pe-
dregulhos e matacões procedentes 
da rocha sedimentar clástica siltito, 
de fragmentos de carvão e de pa-
raconglomerados, conforme pode 
ser visualizado na figura 4b. O solo 
da camada de cobertura é espalha-
do sobre os resíduos com um trator 
de esteira e equipamentos pesados 
circulam sobre o local promoven-
do sua compactação.

METODOLOGIA DA PESQUISA

LOCALIZAÇÃO DOS 
PONTOS DE COLETA 
E MEDIÇÃO

A localização dos pontos 
onde foram coletadas as amostras 
de solo e realizadas as medições 
de emissão de metano através da 
placa de fluxo, fica ao Norte da 
área mais recente ocupada pelo 
aterro, com 650 m2 conforme fi-
gura 5a.  As placas ficaram  posicio-

nadas entre os drenos 275 e  278 na 

direção Norte-Sul e 269 e 285 na di-

reção Leste-Oeste, conforme Figura 

5b. A distância entre os drenos é de 

40 metros.

Figura 4a e b - Perfil da camada de cobertura e 
pedregulhos encontrados no local

Figura 5a e 
b – Camadas 
de cobertura 
do aterro e a 
localização 
dos ensaios 
de campo
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As medições no platô ocorreram 

no 12° nível do aterro, que corres-

ponde a 125m de altitude  (figura 3). 

A execução da camada de cobertura 

deste nível foi concluída no final de 

2013. A idade dos resíduos, no início 

das medições era de aproximadamen-

te 6 meses. Nas medições executadas 

no talude, os pontos escolhidos foram 

posicionados no 9° e 10° níveis (Figura 

6). Em ambos os locais (talude e platô) 

os resíduos, em função do tempo de 

disposição, se encontravam na fase de 

decomposição denominada anaeróbia 

metanogênica instável. Esta fase é ca-

racterizada pela variação crescente na 

produção de metano.

DESCRIÇÃO E 
INSTALAÇÃO DAS 
PLACAS DE FLUXO 
ESTÁTICAS

As medições de emissão de 
biogás em campo foram realizadas 
através de placas de fluxo estática, 
metodologia desenvolvida por Ma-
ciel (2003). Foram confeccionadas 
estruturas metálicas com dimen-
sões de (1,20 x 1,20 x 0,10) m, com 
tampa móvel em acrílico nas di-
mensões de 1,00 x 1,00  x  0,10m.  
A  tampa  acrílica  móvel  possui  
conexões  no  topo  do  tipo  enga-
te  rápido para  conectar o equipa-
mento de medição de gás e pres-
são utilizado, que foi um modelo 
GEMM 2000 e termômetro. Pos-
sui ainda uma manivela manual 
que aciona um agitador de alumí-
nio interno à placa, com a função 
de homogeneizar o gás antes das 
medições, conforme figura 7a.

Figura 6 – Perfil das camadas 
de resíduos e localização dos 
pontos de medição

Figura 7a e b – Perfil da 
placa de fluxo e vedação 
no contato placa-tampa 
para medição
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Para instalação da estrutu-
ra no solo é feita uma escava-
ção manual com profundidade  
em torno de 10cm deixando uma 
folga lateral para a entrada dos 
bordos da placa. Coloca-se a es-
trutura na cava e recompõe-se o 
solo manualmente na folga late-
ral, compactando-o. A medição 
da emissão do biogás inicia no 
momento em que a tampa móvel 
é colocada sobre a estrutura cra-
vada no solo, e feita a vedação 
entre placa-tampa com água, 
conforme ilustra a figura 7b. 

É aguardado o tempo de apro-
ximadamente 1 minuto para que 
ocorra a equalização do gás den-
tro da placa. O agitador é aciona-
do por aproximadamente 15 se-
gundos e o medidor é conectado 
para realizar as medições nos tem-
pos determinados. A leitura é feita 
registrando-se os valores de O2, 
CO2 e CH4, pressão (interna e ex-
terna) e temperatura (externa e in-
terna). Estes valores são registrados 
manualmente em planilha Excel, 
na qual também são informadas as 
condições climáticas (tempo seco 
ou úmido, com ou sem vento) con-
dições do solo (com água empoça-

da, rachaduras, seco). Foram rea-
lizadas medições em 15 pontos 
entre abril e dezembro/2014.

DETERMINAÇÃO DO FLUXO DE 
METANO

A determinação do fluxo de 
metano na camada foi realizada 
por meio da avaliação do volume 
de CH4 que fica aprisionado no 
interior da placa com o tempo, ou 
seja, a emissão de CH4 está rela-
cionada com a velocidade de au-
mento da concentração do gás no 
interior da placa, com os volumes 
ajustados para as Condições Nor-
mais de Temperatura e Pressão 
(CNTP). A Equação 01 representa 
a forma de determinação do fluxo 
volumétrico (J) nos ensaios e câ-
mara de fluxo estática (CZEPIEL et 
al, 1996).

Onde Vp = volume da placa, 

A=área da placa, ρgás=densidade 
do gás a uma dada temperatura, 
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∆C/∆t= variação da concentração 
do gás (%vol.) com o tempo. Para 
transformação dos fluxos de cada 
gás (CH4 e CO2) em fluxo mássi-
co, as curvas foram convertidas 
através das densidades dos gases 
e corrigidas em função das leituras 
de temperatura interna.

RESULTADOS OBTIDOS

Através da análise do resulta-
do obtido pela curva granulomé-
trica do solo, obteve-se um  per-
centual predominante de 55% 
de Silte e 29% de Argila, sendo 
o solo caracterizado como um 
Silte Argiloso, e segundo a clas-
sificação unificada CL – argila de 
baixa compressibilidade. O limi-
te de liquidez foi de 42% e índice 
de consistência >1, caracterizan-
do um solo de consistência dura 
quando seco, porém altamente 
plástico quando saturado.

Quanto aos resultados de per-
meabilidade saturada, o valor de 
condutividade hidráulica obtido de 
3,5x10-10 m/s condiz com um solo 
adequado para utilização de cama-
da de cobertura, de acordo com 
QIAN et al. (2002) e National Aca-

demy of Sciences (2007). A massa 
específica aparente seca (γd) obti-
da foi de 17,23 kN/m3  e o grau de 
compactação de 98,2%.

Nos ensaios de campo através 
da placa de fluxo (Tabela 1) foram 
obtidos valores mínimos e máxi-
mo de fluxo de CH4 entre 3,36 e 
93,84 g/(m2.dia) e de CO2 entre 
6,72 a 230,88 g/(m2.dia), excetuan-
do-se os pontos G1 e G4. Estes 
valores estão dentro dos valores 
médios obtidos em consulta a lite-
ratura existente. Maciel (2008) en-
controu valores de emissão entre 
103  a 363 g/(m2.dia) em um ater-
ro em Pernambuco, e Mariano 
(2008) encontrou valores entre 
0,0 a 401,0 g/(m2.dia) no aterro 
de Aguazinha-PE, em aterros sem 
sistema de extração de gás; Fer-
nandes (2009) encontrou valores 
entre 23,24 e 337,67 g/(m2.dia) no 
aterro sanitário de Belo Horizonte, 
e Oliveira (2013) encontrou valo-
res entre 0,00 e 35,23 g/(m2.dia) 
no Vale 3 da CTR Nova Iguaçu/
Rio de Janeiro, ambos com siste-
ma de gás ativo.
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Tabela 1 – Resultados das emissões de CH4 e CO2, temperaturas e fluxo

Foi observado que o fluxo 
de gases no interior da placa, na 
maioria dos pontos, obteve um 
crescimento nos 20 minutos ini-
ciais de medição. Após este perío-
do, o fluxo estabilizou-se por apro-
ximadamente 10 minutos e depois 
começou a decair, não tendendo 
a zero, mas tendendo a estabilizar 
em valores inferiores. A tempera-
tura interna à placa obteve valores 
superiores à temperatura externa. 
Ambas as temperaturas aumen-
taram com o passar do tempo, li-
nearmente, porém não houve 

relação entre o aumento de tem-
peratura e o aumento no fluxo de 
gases no interior da placa. O fluxo 
de gases pela camada era reduzi-
do quando o solo encontrava-se 
bastante úmido após chuvas (com 
água empoçada).

 Nos pontos G1 e G4 ocorre-
ram as maiores emissões. Em Feve-
reiro/2015, em dia de levantamen-
to de dados, havia tráfego intenso 
de equipamentos na área da pes-
quisa, e em função disto, foi perce-
bido a ocorrência de um recalque 
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Figura 8 a e b – Fuga pelo biogás pelo dreno danificado e trincas no solo

acentuado na camada de cober-
tura próximo ao dreno 277, que 
encontrava-se exposto. Foi possí-
vel identificar uma fenda na base 
do dreno, conforme figura 8a, ao 
que foi atribuída a emissão acima 
da média no ponto G1, localiza-
do junto desta falha. No ponto 
G4, à 5 metros do dreno 278, foi 
o segundo valor de emissão mais 
acentuado de CH4. No entorno 
deste dreno haviam trincas que 
permitiam a fuga de biogás con-
forme figura 8b.

CONCLUSÕES

Finalizados os ensaios de labora-
tório, pode-se afirmar que o material 
utilizado para a camada de cober-
tura do aterro, proveniente dos esté-
reis da jazida de exploração de car-
vão, apresentam características que 
favorecem a redução na emissão de 

gases para a atmosfera, e geralmente 
os procedimentos construtivos tem 
obtido uma cobertura de comporta-
mento geotécnico bastante adequa-
do. Quanto aos ensaios de campo, 
observou-se que os pontos de me-
dição próximos de onde estão posi-
cionados os drenos mostraram que 
esta região apresenta maiores inten-
sidades de fluxo de biogás. A uti-
lização dos materiais provenientes 
da jazida de exploração de carvão, 
além de terem boas características 
para a redução na emissão de GEE 
para a atmosfera, otimizaram cus-
tos e impactos ambientais decorren-
tes da exploração e do transporte de 
materiais. Pode ser observado que a 
boa prática executiva e cuidados na 
operação do aterro e construção das 
células do aterro permitem reduzir 
ainda os impactos ambientais prove-
nientes deste tipo de disposição. •
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Resumo:  O crescimento populacional ocorreu de forma intensa no último século, causan-

do impactos ambientais. Um dos mais significativos é a degradação das Áreas de Preser-

vação Permanente - APP, que influenciam diretamente a qualidade dos recursos hídricos. 

Mesmo que protegida por legislação, estas áreas são suscetíveis a ocupações irregulares que 

agravam a situação. A fim de auxiliar na problemática, este trabalho fez o diagnóstico am-

biental da APP do Arroio Guajuviras, localizado na cidade de Canoas, RS. A metodologia 

do trabalho consistiu em analisar a APP por meio de imagens disponíveis no Google Earth 

Pro e visitas a campo para o registro da situação atual. A fim de fazer um comparativo acer-

ca dos impactos, o período analisado foram os anos de 2002 e 2017. Para facilitar a análi-

se, a APP foi dividida em trechos e definidos critérios aos quais foram atribuídas pontuações 

específicas, de acordo com o nível de qualidade ambiental. Após os trechos da APP anali-

sados, foram classificados de acordo com a situação encontrada em “adequada”, “vulnerá-

vel” ou “crítica”. Ao final foram gerados gráficos que apresentam a situação da APP nos dois 

anos estudados. Os resultados revelam que a situação de alguns trechos alterou no interva-

lo estudado, porém a situação da APP em percentual não, sendo constatado cerca de 60% 

da área de estudo em situação vulnerável. Por meio deste estudo é possível concluir que já 

em 2002 a APP do Arroio Guajuviras tinha boa parte em situação vulnerável, fato que pode 

estar relacionado às invasões que ocorreram na década de 1980.

INTRODUÇÃO

Algumas áreas naturais pos-
suem características tão relevan-
tes que são protegidas por le-
gislação específica para serem 
preservadas de forma permanen-
te (BORGES et al., 2011). É o caso 
das APP, que são amparadas pelo 
art. 3° do Novo Código Flores-
tal Brasileiro, Lei 12.651/2012, e 
demais legislações e resoluções 

específicas. Toda esta proteção 
deve-se ao fato de estas áreas 
exercerem uma “função ambien-
tal de preservar os recursos hídri-
cos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, fa-
cilitar o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar 
o bem-estar das populações hu-
manas” (BRASIL, 2012, p. 02).
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SERVIÇOS AMBIENTAIS DAS 
APP DE RECURSOS HÍDRICOS

Especificamente em relação 
aos recursos hídricos, as APP de-
sempenham funções ambientais 
relevantes tanto para a popula-
ção quanto para o ecossistema em 
que estão inseridas, o que justifi-
ca o rigor da legislação ambiental 
brasileira para estas áreas. A pro-
blemática vai muito além do não 
cumprimento da legislação vigen-
te, pois a manutenção das APP re-
sultam em benefícios ambientais 
que atingem também a comunida-
de no entorno (SKORUPA, 2003).

De forma prática, estes bene-
fícios ambientais estão associados 
a diversos serviços como regula-
rização da vazão, retenção de se-
dimentos, conservação do solo e 
recarga do lençol freático (BOR-
GES et al., 2011). O grande res-
ponsável por eles é a mata ciliar 
e a sua remoção implica em mui-
tos efeitos negativos, tanto para o 
ecossistema quanto para os hu-
manos. As raízes das árvores de-
sempenham a função de fixação 
do solo, impedindo a sua erosão 
e consequentemente a lixiviação 

de nutrientes (RAVEN, 2010). Já 
as folhas retêm parte da preci-
pitação, segundo Tucci (1997, p. 
243) “a tendência é de que a in-
terceptação reduza a variação da 
vazão ao longo do ano, retarde e 
reduza o pico de cheias”. O som-
breamento direto e a evapotrans-
piração contribuem para diminuir 
a temperatura em 3 ºC a 4 ºC, e 
aumentar a umidade relativa (PE-
REIRA JÚNIOR et al., 2016; VAR-
GAS et al., 2010). A supressão da 
vegetação diminui a área para 
infiltração que “reduz sensivel-
mente a capacidade de retenção 
e percolação da água das chu-
vas no solo, havendo [...] maior 
escoamento superficial” (POLE-
TO, 2014). Sendo assim, auto-
res como Poleto (2014) e Tundisi 
(2003), propõem que esta redu-
ção afeta a recarga dos aquíferos. 
Para a fauna, a mata ciliar dispõe 
de muitos benefícios também, 
pois serve de corredor de fluxo 
gênico, fornece refúgio e ali-
mento (SKORUPA, 2003). Segun-
do Silva, Santos e Moraes (2014) 
e Witt (2014), a intervenção nas 
matas para ocupação humana, 
expansão agrícola ou construção 
de obras resulta na sua fragmen-
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tação, que por sua vez, é uma das 
principais causas para a perda da 
biodiversidade.

Não foi por acaso que o legis-
lador, na definição de APP, atri-
buiu a devida importância a estas 
áreas que tê m a função de preser-
var os recursos hídricos, o solo, a 
flora, a fauna, a paisagem e a bio-
diversidade, traduzindo estes em 
bem-estar das populações huma-
nas (BRASIL, 2012). Desta forma, 
Borges et al. (2011, p. 4) concluem 
que “os recursos naturais exis-
tentes nas APPs devem ser vistos 
como um todo e, por isso, preser-
vados de maneira permanente”.

APP DE RECURSOS HÍDRICOS

Do total de água existente no 
planeta a água doce correspon-
de a somente 3%, isto quer dizer 
que 97% está nos oceanos, dis-
tante das necessidades diárias hu-
manas. Destes 3% de água doce, 
a maior parte está inserida nas ca-
lotas polares e geleiras, restando 
apenas 0,3% disponível ao homem 
na forma de águas superficiais e 
subterrâneas (TUNDISI, 2003). As 
águas subterrâneas estão no subso-

lo da superfície terrestre, formada 
pelas zonas insaturada e saturada 
que juntas tem a função de re-
carregar os aquíferos subterrâneos 
(TUNDISI; TUNDISI, 2011) e as 
águas superficiais são as encon-
tradas nos rios, lagos e águas tor-
rentes, de fácil captação humana 
(GARCIA; MORENO; FERNAN-
DES, 2015). Estas duas formas de 
água doce disponível chamam-
-se de recursos hídricos (POLE-
TO, 2014), essencial para a vida 
na terra.

É evidente a necessidade de 
preservá-los, pois conforme o pri-
meiro objetivo da Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH), Lei 
9433/1997, art. 2°, inciso I, deve-se 
“assegurar à atual e às futuras ge-
rações a necessária disponibilida-
de de água, em padrões de quali-
dade adequados aos respectivos 
usos” (BRASIL, 1997, p. 02). Ape-
sar desta dependência, o homem 
polui e degrada este recurso, seja 
na esfera superficial ou subterrâ-
nea (TUNDISI; TUNDISI, 2011). E 
isso vem sendo discutido por Po-
leto (2014), Richter (2015), Tundisi 
e Tundisi (2011), que mostram que 
este é um dos motivos pelos quais 
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muitas regiões do mundo sofrem 
com a escassez da água, além 
de atribuições como desigualda-
des sociais, distribuição espacial, 
impermeabilização do solo, que 
prejudica a recarga dos aquífe-
ros, e o aumento da demanda. 

Assim, para garantir a função 
ambiental da vegetação ao longo 
do curso d’água, para cada lar-
gura prevista no Código Florestal 
(Lei 12.651/2012) uma largura de 
APP deve estar preservada, con-
forme demonstra a Figura 1.

Figura 1 – Delimitação das 
APP Fonte: EcoDebate (2014)

Percebe-se que mesmo para 
cursos d’água estreitos deve haver 
uma vegetação que preserve o 
recurso hídrico das atividades hu-
manas, pois a poluição é um fator 
limitante à medida que reduz a 
qualidade da água e encarece os 
tratamentos, que podem tornar-
-se inviáveis, por isso, conforme 
é proposto por Poleto (2014, p. 
01), “a água se torna escassa pelo 
fator qualidade e não pela quan-
tidade disponível”, e a quem al-
terar a qualidade ou quantidade 
dos recursos hídricos há penali-
dades previstas na PNRH.
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A URBANIZAÇÃO E OS 
IMPACTOS AMBIENTAIS

O planejamento urbano e or-
denamento do solo são assuntos 
habituais quando se trata de im-
pactos ambientais em áreas ur-
banas, mesmo assim ainda existe 
dificuldade deste roteiro ir além 
da legislação e ser praticado. As 
consequências são distúrbios es-
paciais e ambientais que refletem 
na qualidade de vida do homem 
(BARROS et al., 2003). O proces-
so de urbanização iniciou quan-
do a indústria levou muitas pes-
soas a trocarem sua moradia do 
campo pelas cidades, aumentan-
do de forma muito significativa 
a concentração nos centros ur-
banos (SEABRA, 2011). De acor-
do com Santana (2011), historica-
mente populações formaram-se 
próximas de mananciais para 
seu uso na irrigação, alimenta-
ção, abastecimento e transporte. 
Porém, depois de as cidades esta-
rem formadas e desenvolvidas, os 
rios perderam a funcionalidade e 
transformaram-se em um proble-
ma, sendo suscetíveis a canali-
zações e ocupações humanas ir-
regulares, resultado também da 

valorização imobiliária nas cida-
des (DELCOL, 2009). Por isso os 
processos de urbanização têm-se 
concentrado próximos aos cursos 
d’água, isto é, nas periferias das ci-
dades, onde os habitantes daquele 
espaço são os produtores do seu 
próprio caos, pois à medida que 
geram degradação ambiental nes-
tas áreas, criam problemas futu-
ros (TUCCI, 2003; BITOUN, 2003 
apud PUSSININI, 2011).

Desta forma, a urbanização 
altera a vegetação natural de uma 
área, gerando efeitos que modifi-
cam o ciclo hidrológico e variam 
conforme características da bacia 
como o uso do solo, cobertu-
ra e pluviosidade (TUCCI, 1999; 
TUCCI, 2008). Para o controle 
desta situação deve ser usado o 
plano diretor, pois a responsabi-
lidade de ordenar o parcelamen-
to e uso do solo é do município, 
conforme o art. 30 do Estatuto 
da Cidade (BRASIL, 2008). Além 
disso, como o Brasil é um país 
altamente urbanizado (83% da 
população) é preciso conside-
rar toda a extensão da cidade e 
construir um planejamento sus-
tentável, que envolva os seto-
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res de planejamento e gestão do 
solo, infraestrutura e gestão so-
cioambiental (TUCCI, 2008).

CONFLITO DE DIREITOS

Relacionado ao processo de ur-
banização das cidades, destaca-
-se a importância de se entender 
como ficam as APP diante de áreas 
urbanas consolidadas, portanto se 
faz necessário conhecer algumas 
definições da legislação. Apesar de 
o Código Florestal conceituar APP 
como uma área protegida (BRASIL, 
2012) ele relaciona algumas exce-
ções que geram polêmica. Assim, 
seu art. 8° cita que “a intervenção 
ou a supressão de vegetação na-
tiva em Área de Preservação Per-
manente somente ocorrerá nas hi-
póteses de utilidade pública, de 
interesse social ou de baixo impac-
to ambiental previstas nesta Lei” 
(BRASIL, 2012, p. 08). A mesma 
lei incluiu à interesse social, visto 
no art.2°, inciso IX, alínea d, a “re-
gularização fundiária de assenta-
mentos humanos ocupados predo-
minantemente por população de 
baixa renda em áreas urbanas con-
solidadas” (BRASIL, 2012, p. 03). 
Há portanto dois direitos elenca-

dos na CF que devem ser observa-
dos no caso de ocupação urbana 
em APP, são eles: o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equi-
librado e o direito a propriedade 
(BRASIL, 1988). Desta forma, Ho-
nório (2013), salienta que em deci-
sões judiciais devem ser considera-
dos os princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, avaliando-se 
a existência de área urbana conso-
lidada, possível descaracterização 
da APP, se a construção foi auto-
rizada pelo órgão municipal e se 
a APP ainda desempenha função 
ambiental. O autor cita que nos 
casos onde já houve intervenção 
devem ser estabelecidas medidas 
como demolição ou compensa-
ção pecuniária. Neste sentido, es-
tudos de caráter científico buscam 
criar procedimentos para auxiliar 
na decisão de manter ou não um 
empreendimento em APP. Bressa-
ne et al (2017) concluíram, a partir 
do processo metodológico criado, 
que uma determinada área teria 
um prejuízo ambiental maior com 
o desfazimento da obra do que se 
a manter, desde que incluídas me-
didas mitigadoras. 
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GESTÃO PÚBLICA DE RECURSOS 
HÍDRICOS

Por meio das informações ob-
tidas é notório que os recursos hí-
dricos são fundamentais na manu-
tenção da vida e desenvolvimento 
de uma região, à vista disso há 
legislações específicas sobre as 
águas no Brasil. Sancionada em 
1997, a Lei das Águas (Lei n° 
9.433/1997) foi fundamental para 
a gestão dos recursos hídricos no 
país, a qual instituiu a Política Na-
cional dos Recursos Hídricos e 
criou o Sistema Nacional de Re-
cursos Hídricos. Ela tem como um 
de seus instrumentos os Planos de 
Recursos Hídricos, que visam fun-
damentar e orientar a sua imple-
mentação e gerenciar os recursos 
hídricos (BRASIL, 1997). 

Para a sua implementação, a 
PNRH estabelece nos artigos 29 
e 30 as competências do Poder 
Executivo Federal e Poderes Exe-
cutivos Estaduais e do Distrito Fe-
deral, respectivamente. É com-
petência comum nos dois artigos 
“promover a integração da gestão 
de recursos hídricos com a ges-
tão ambiental” (BRASIL, 1997, 

p. 03). Quanto aos municípios a 
legislação federal não cita suas 
competências, entretanto o plano 
diretor é um instrumento munici-
pal básico para o desenvolvimen-
to, e pode ser utilizado, em parte, 
como mecanismo para a gestão 
dos recursos hídricos. Andreoli 
(2003) destaca que a elaboração 
de planos de manejo é necessária 
para assegurar a conservação ou 
proteção de recursos naturais.

 O PNRH, art. 1°, inciso VI 
destaca que “a gestão dos recur-
sos hídricos deve ser descentrali-
zada e contar com a participação 
do Poder Público, dos usuários 
e das comunidades” (BRASIL, p. 
01). Os comitês de bacias hidro-
gráficas incluem-se neste tipo de 
gestão por garantir a participa-
ção de diferentes esferas, como 
representantes da união, esta-
do, município, usuários e entida-
des civis relacionadas com o uso 
da água. Neste mesmo sentido, o 
Sistema Estadual de Recursos Hí-
dricos (Lei 10.350/1994) tem uma 
diretriz para o gerenciamento in-
tegrado ambiental e dos RH por 
meio do Estudo de Impacto Am-
biental e respectivo Relatório de 
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Impacto Ambiental para interven-
ções na bacia. O PLAMSAB tam-
bém é um mecanismo de ges-
tão dos RH, considerando que 
um dos princípios fundamentais 
dos serviços públicos de sanea-
mento, art. 2°, inciso VII da Lei 
11.445/2007, é a “integração das 
infraestruturas e serviços com a 
gestão eficiente dos recursos hí-
dricos” (BRASIL, 2007, p. 01).

As ferramentas na gestão dos 
RH devem procurar harmonizar a 
proteção ambiental à dinâmica ur-
bana, e é evidente que a legislação 
é uma delas, mas há também ferra-
mentas que estão sendo estudadas 
na área científica, as quais criam 
metodologias para a gestão des-
tes problemas  (BRESSANE, 2016; 
FREITAS, 2013). Estas metodologias 
complementam a ideia de Tucci 
(2008, p. 76), de que “para desen-
volver a gestão integrada é neces-
sário conhecer a interface entre os 
sistemas”. De forma mais prática, 
Tucci (2008) cita as relações ne-
gativas dos sistemas hídricos nas 
áreas urbanas quando não existe 
uma gestão integrada, tais como: 
depósito de resíduos sólidos, esgo-
to pluvial e sanitário contaminam 

as águas superficiais; ineficiência 
do tratamento quando as redes de 
esgotos são mistas e falta de coleta 
de resíduos obstrui a rede de dre-
nagem urbana. Estes problemas ur-
banos geram muitos custos, e para 
o autor, a redução deles tem solu-
ção na atuação preventiva do pla-
nejamento urbano. Desta forma, a 
gestão integrada dos recursos hídri-
cos abrange diversos componentes 
urbanos e naturais a fim de melho-
rar a economia e o bem-estar so-
cial, sem comprometer os sistemas 
naturais (ROGERS; HALL, 2003).

METODOLOGIA

A metodologia do traba-
lho consistiu em analisar a APP 
do Arroio Guajuviras no ano de 
2002 e 2017, observando e pon-
tuando critérios pré-definidos. 
Esta pontuação foi somada e uti-
lizada para desenhar os gráficos 
finais que representam a situação 
da APP nos dois anos estudados. 
Através destes gráficos é possível 
avaliar como foi a dinâmica da 
ocupação urbana neste intervalo 
de tempo. A ordem de execução 
destas atividades está demonstra-
da no fluxograma da Figura 2.
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Na etapa 1 foi definida uma 
estratégia de análise, que con-
sistiu na caracterização da APP 
através das imagens do Goo-
gle Earth Pro e visitas a campo. 
Para facilitar esta análise a APP 
foi divida em oito trechos com o 
mesmo comprimento, nos quais 
foi delimitado o tamanho da APP 
conforme prevê a legislação am-
biental. Os trechos estão apre-
sentados na Figura 3.

A etapa 2, correspondente 
à avaliação ambiental, teve por 
objetivo analisar a dinâmica da 
APP no período de estudo. Desta 
forma, foram definidos dois cri-
térios (mata ciliar e ocupação ur-
bana) e atribuídas pontuações de 
acordo com o nível de qualidade 
ambiental (Tabela 1). 

Figura 2 – 
Fluxograma da 
metodologia Fonte: 
autores (2017)

Na etapa 3 foram classificados 
os trechos de acordo com o valor 

Figura 3 – Trechos do Arroio Guajuviras Fonte: adaptado do 
Google Earth Pro (2017)

encontrado na soma destas pon-
tuações. Assim, foram estipulados 
três intervalos de soma para os 
quais a situação da APP estivesse 
inserida, resultando na classifica-
ção em “adequada”, “vulnerável” 
ou “crítica” (Tabela 2).

Tabela 1 – Critérios e Pontuação atribuída
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Por último, a fim de compilar 
os dados criou-se um gráfico para 
o ano de 2002 e outro para o ano 
de 2017, que apresenta as somas 
da pontuação atribuída à APP.

RESULTADOS

A avaliação ambiental demons-
trou que a ocupação urbana au-
mentou significativamente nos pri-
meiros trechos do arroio, assim 
como houve redução das áreas 
verdes. Também foi constatado a 
redução da vegetação na área per-
tencente à Fazenda Guajuviras, 
conforme é possível comparar na 
Figura 4.

Tabela 2 – Critérios para classificação das áreas 
Fonte: autores (2017)

A classificação dos trechos foi 
feita a partir das somas dos crité-
rios para os dois anos de estudo. A 
Figura 5 apresenta a situação dos 
trechos para o ano de 2002, e a Fi-
gura 6 demonstra a situação dos 
trechos para o ano de 2017.

Figura 4 – Situação da APP ano 2002 (a) e 2017 (b) Fonte: 
adaptado do Google Earth Pro (2017)
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Figura 5 – Classificação dos trechos para 2002 | 
Fonte: Autores (2017) Figura 6 – Classificação dos trechos para 2017 | 

Fonte: Autores (2017)

Em relação ao ano de 2002, se 
observa que os trechos 1 e 7 estão 
inseridos na situação crítica, o tre-
cho 3 está em situação adequada 
e os demais em situação vulne-
rável. Em relação a 2017, quando 
comparado a 2002, alguns trechos 
pioraram sua classificação (trecho 
2 que passou de vulnerável para 
crítico e trecho 3 que passou de 
adequado para vulnerável), outros 
melhoraram, como foi o caso do 
trecho 4 (era vulnerável e passou 
para adequado) e o trecho 7 (era 
crítico e passou para vulnerável). 
Já alguns trechos não tiveram va-
riação, caso dos trechos 1, 5 e 6 
(que permaneceram classificados 
como vulneráveis).

Além disso, cabe ressaltar que 
os valores percentuais de toda a 

APP do arroio não mudaram em 
2017 em comparação com o ano 
de 2002, porém houve variação na 
classificação dos trechos. O valor 
percentual da classificação geral 
da APP do Arroio Guajuviras era 
em 2002, e continuou sendo em 
2017, de 12,5% em situação ade-
quada, 25% crítica e 62,5% em si-
tuação vulnerável.

O diagnóstico ambiental, rea-
lizado em campo, que revelou a 
situação atual da APP, evidencia 
cinco trechos em situação vulne-
rável, com características de mata 
ciliar moderada, com presença de 
manchas de vegetação e modera-
da ocupação urbana. Para a situa-
ção crítica foram encontrados dois 
trechos, que possuem alta densida-
de urbana, ausência de mata ciliar. 
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O único trecho em situação ade-
quada está localizado próximo a 
uma empresa, porém apesar disto, 
foi observada em praticamente 
toda a extensão da APP a presença 
da mata ciliar, com pequeno espa-
ço de ocupação.

CONCLUSÃO

Através dos resultados obtidos 
neste trabalho, o diagnóstico da 
APP do Arroio Guajuviras indica 
que grande parte de sua extensão 
está em situação vulnerável, com 
ocupações urbanas e pouca pre-
sença de mata ciliar. Na situação 
crítica, foram encontrados dois tre-
chos sem presença de mata ciliar 
e com ocupação urbana e para si-
tuação adequada apenas um tre-
cho foi encontrado. O compa-
rativo entre os anos 2002 e 2017 
revela que já em 2002 a situação 
da APP do Arroio Guajuviras tinha 
grande parte de sua extensão em 
situação vulnerável, este fato pode 
estar relacionado às sucessivas in-
vasões em áreas verdes que ocor-
reram desde o final dos anos 1980.

Em um aparato geral é inte-
ressante analisar a relação causa 

e efeito do meio ambiente com 
a dinâmica social. Diversos estu-
dos realizados nesta perspectiva 
apontam que os componentes do 
ciclo hidrológico se relacionam 
com a vegetação admiravelmen-
te, enquanto intervenções huma-
nas alteram esta relação causan-
do grandes impactos ambientais. 
Entretanto há instrumentos capa-
zes de atender as necessidades 
humanas com menor alteração 
no meio ambiente. 

Especificamente sobre a ci-
dade de Canoas percebe-se que, 
caso fosse cumprida a legislação 
existente no município à proteção 
das Áreas de Preservação Perma-
nente e, consequentemente a ma-
nutenção dos seus benefícios, a 
inexistência de planejamento ur-
bano não suscitaria em uma série 
de problemas ambientais e sociais. 
Por fim, o resultado deste estudo 
pode motivar a aplicação de me-
didas mitigadoras para restabele-
cer a condição ambiental anterior 
à urbanização, mesmo que reduzi-
da a alguns trechos, pois, a melhor 
situação no meio ambiente é sem-
pre aquela em que um componen-
te não sobressai o outro.

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE DO ARROIO 
GUAJUVIRAS

Pereira, Tuane de A. 1, 

Silva, Cristine S. de S. 2



R E V I S TA  A FL U E N T E  |  35

artigo Revista Afluente – A revista do JPS – Ano I / Nº 2 – Dezembro de 2017

Para futuras pesquisas na re-
gião, sugere-se que se realize o 
levantamento de fauna e flora, a 
fim de quantificar a abundância 
de espécies e biodiversidade da 
APP de forma que estas informa-
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UNIDADE DE RECEBIMENTO DE RESÍDUOS 
FARMACÊUTICOS DE ESTABELECIMENTOS 
DE SAÚDE E RESIDENCIAIS DO MUNICÍPIO 
DE CAXIAS DO SUL
Camila Lazzaretti

Vania Elisabete Schneider

Resumo: Os problemas relacionados com re-
síduos é tema pertinente atual nas pautas do 
poder público e no meio técnico. No Brasil, 
todos os anos o mercado de medicamentos 
movimenta bilhões de reais, sendo essa produ-
ção em massa de medicamentos responsável 
pelo descarte incorreto, que permanecem no 
ambiente por longos períodos. Como encami-
nhar estes resíduos químicos a aterros adequa-
dos ou a incineradores é o desafio que vem 
tirando o sono de importadores, produtores, 
varejistas e atacadistas em reuniões em Bra-
sília. Nesse contexto surgiu a Lei 12.305, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos, a qual introduz a ferramenta de logística 
reversa. A partir do exposto, este trabalho con-
templa uma proposta de estruturação do sis-
tema de logística reversa para resíduos farma-
cêuticos para o município de Caxias do Sul, 
contemplando: sistema de coleta, dimensiona-
mento de uma unidade de recebimento e mé-
todos diferentes de armazenamento. O acordo 
setorial para implantação de sistema de logísti-
ca reversa de resíduos de medicamentos ainda 
está em discussão entre indústria, comércio e 
poder público, sendo assim o presente traba-
lho propõe dois cenários econômicos de finan-
ciamento do sistema. O primeiro cenário su-
gere que as indústrias se responsabilizem por 
todas as etapas do processo logístico reverso, 
enquanto o segundo cenário propõe uma res-

ponsabilidade compartilhada onde o comércio 
e serviços do município financiariam a logís-
tica até o armazenamento no município e as 
indústrias e representantes farmacêuticos arca-
riam com os custos de transporte até o destino 
final e a destruição térmica ou disposição em 
aterro industrial. Sendo assim, a implantação 
da logística reversa para os resíduos de medi-
camentos se mostra de extrema importância, 
pois a maioria dos medicamentos são substân-
cias persistentes, que podem permanecer no 
ambiente por diversas gerações, não apresen-
tando biodegradação sob determinadas condi-
ções. Portanto provoca acumulo das substân-
cias nos organismos, através da sua ingestão 
em cadeia. •
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ANÁLISE DAS CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS DURANTE 
EPISÓDIOS CRÍTICOS DE POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA NO 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE/RS 
Amaranta Sant Ana Nodari

Professora Orientadora: Dra. Claudinéia Brazil

Resumo: A poluição do ar é um problema 
grave e crescente. Os principais centros urba-
nos são os que mais sofrem com as consequên-
cias da má qualidade do ar e seus efeitos sobre 
a saúde pública, ecossistemas e materiais. Pes-
quisas recentes da UFCSPA indicam que o ar 
de Porto Alegre contém, em média, o dobro 
de poluentes recomendados pelos padrões in-
ternacionais. O material particulado inalável 
(MP10), poluente que vem prejudicando silen-
ciosamente a saúde dos gaúchos, é oriundo da 
queima do combustível, de carros e veículos 
pesados principalmente, e também do atrito 
do pneu no asfalto. Diante deste cenário, fez-
-se uma análise das condições meteorológicas 
durante os episódios críticos de poluição do ar 
no município de Porto Alegre, relativos ao po-
luente atmosférico MP10. A análise estatística 
dos dados foi feita a partir do agrupamento de 
variáveis, análise de cluster. Os dados da qua-
lidade do ar foram fornecidos pela Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz 
Roessler (FEPAM) e pelo Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET). Comparou-se as con-
centrações diárias no período de 2002 a 2006 
da estação fixa localizada em frente à Rodo-
viária de Porto Alegre/RS aos níveis estabele-
cidos pelo padrão de qualidade do ar vigen-
te no Brasil (Resolução CONAMA nº 03, de 
28/06/1990). Foram contabilizados 683 casos 
que ultrapassaram os padrões primários de 

qualidade do ar para o poluente MP10 (acima 
de 150 μg/m3), sendo deste total, 133 casos 
considerados episódios críticos de poluição do 
ar, conforme Resolução CONAMA nº 03, de 
28/06/1990, classificados em: atenção (acima 
de 250 μg/m3), alerta (acima de 420 μg/m3) e 
emergência (acima de 500 μg/m3). Observou-
-se que as variáveis meteorológicas que in-
fluenciam nas concentrações de MP10 na área 
de estudo são: a velocidade do vento, a tempe-
ratura do ar e as direções do vento norte-leste. 
As maiores concentrações de MP10 ocorreram 
em dias quentes e com pouco vento. Quanto 
a sazonalidade, foi no período do inverno, em 
quase sua totalidade, que ocorreram episódios 
críticos, com alguns casos no outono e somen-
te um no verão. Em especial, dois fenôme-
nos estão relacionados: a formação de ilha de 
calor e inversão térmica. Enfim, pode-se cons-
tatar que grande parte do MP10 na área em es-
tudo tem origem em sua localização, por ter 
um alto tráfego veicular de entrada e saída de 
Porto Alegre, aliada a ressuspensão de mate-
rial do solo e atividade industrial presente pela 
ação dos ventos. •

Palavras Chave - Poluição atmosférica; material par-

ticulado inalável (MP10); padrão de qualidade do ar; epi-

sódios críticos de poluição do ar; variáveis meteorológi-

cas; análise de cluster.
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- Qual foi o projeto Que te destacou no prêmio 
jps? como surgiu a ideia de construir ele?

O trabalho que foi selecionado para o JP teve 
o título “Análise, avaliação e proposição de 
plano de ação para adequação à nova versão 
da NBR ISO 14001 em empresa 
da indústria do tabaco”. A idéia 
surgiu após cursar uma discipli-
na “Avaliação ambiental de Siste-
mas” na graduação em engenha-
ria ambiental onde tive contato 
com a ISO 14001, além do que 
já havia tido no meu local de tra-
balho. Então com a nova versão, 
tentei unir a necessidade de fazer um TCC e 
utilizar isso já na prática no meu trabalho. O 
artigo que foi selecionado no JP é referente a 
apenas um dos itens da nova norma. Junto com 

meu orientador, julgamos necessário dar um 
foco no artigo, tornando-o mais “enxuto” do 
que um trabalho de conclusão. 

- como você teve conhecimento do prêmio 
jovem profissional?

Após a apresentação do traba-
lho de conclusão, o professor 
orientador e os demais convi-
dados da banca me sugeriram 
inscrever o trabalho no con-
gresso da ABES. Fiquei muito 
feliz no momento da divulga-
ção da aprovação do artigo 

para apresentação no congresso. Dias depois, 
acabei sendo surpreendido pela notícia, dada 
pelo próprio Marcelo (orientador), da seleção 
do resumo na primeira fase do Prêmio Jovem 

GAÚCHO FICA ENTRE OS DEZ FINALISTAS 
DA EDIÇÃO 2017 DO PRÊMIO JOVEM 
PROFISSIONAL DA ABES NACIONAL.

“Após a apresentação do 
trabalho de conclusão, 
o professor orientador 

e os demais convidados 
da banca me sugeriram 
inscrever o trabalho no 
congresso da ABES..”

ENTREVISTA COM ARMANDO MÖHLER NETO, FINALISTA DO 
PRÊMIO JOVEM PROFISSIONAL AESABESP
Por Patrícia Vieira Souza, Ac. Jornalismo/UniRitter

O Prêmio Jovem Profissional AESabesp busca incentivar o trabalho de jovens talentos vol-
tados ao universo dos recursos hídricos em todo território nacional. Em sua quarta edição, rea-
lizada em 2017 junto ao Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental da ABES e 
Encontro Técnico da Associação dos Engenheiros da SABESP, um gaúcho chegou entre os 10 fi-
nalistas. Armando Möhler Neto, graduado em Engenharia Ambiental e Sanitária pela Universida-
de de Santa Cruz do Sul (UNISC) e pós graduando em Engenharia de Segurança do Trabalho pela 
mesma instituição discutiu as mudanças da regulamentação da indústria de tabaco. Neto apro-
veitou o seu Trabalho de Conclusão de Curso e inscreveu um artigo para o concurso. A equipe 
da Revista Afluente conversou com o jovem sobre sua pesquisa, seus resultados e o que repre-
senta o reconhecimento de seu trabalho.
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Profissional. E mais feliz ainda após a divulga-
ção dos finalistas.

Já conhecia o Congresso ABES pelas expe-
riências dos colegas de graduação e profes-
sores. Devido à necessidade 
de trabalhar durante a gradua-
ção, nunca foi possível parti-
cipar. Fiquei feliz em partici-
par, sobretudo por concorrer 
a esse grande prêmio e de-
monstrar o meu trabalho no 
âmbito nacional.

- conte-me um pouco sobre os 
resultados do teu trabalho.

Foi uma experiência muito 
legal. Conhecer ainda mais a 
fundo o sistema de gestão da empresa onde 
trabalho me trouxe confiança não só para ela-
borar um bom trabalho, mas para executar 
minha função de maneira mais segura. Como 
o próprio título traz, a ideia era fazer uma ava-
liação e propor algumas mudanças no SG da 
empresa. Obviamente que o resultado tem es-
paço para ser preenchido por outros itens que 
podem ter passado batido, afinal a ideia de 
um sistema de gestão é trabalhar em conjunto 
com todos. Os resultados foram mais focados 
no contexto da organização, alguns pontos, 
principalmente relacionados à gestão, foram 
apontados, como por exemplo: as mudanças 
mais significativas estando ligadas ao contex-
to da organização, na qual a Alta Direção é 

peça fundamental para que o SGA possa se 
manter, visto a necessidade deste pensamen-
to desde o momento de decidir o escopo e a 
política ambiental da organização. E também 
a necessidade do pensamento voltado a ges-

tão de Risco, que possa influen-
ciar no negócio da empresa.

- como foi ser o único gaúcho 
entre os 10 finalistas? 

Ficar entre 10 trabalhos que foram 
avaliados entre os mais de 1.000 
trabalhos inscritos é uma gran-
de satisfação. Apesar de não ter 
sido premiado entre os 3 primei-
ros, me senti muito feliz por par-
ticipar, principalmente pela expe-
riência que passei, podendo estar 

presente em um congresso daquele tamanho, 
representando um trabalho que durou mais de 
um ano para ser concluído.

- Qual a importância desse tipo de pesQuisa 
para a indústria do tabaco, sustentabilidade e 
meio ambiente? no Que esse tipo de indústria 
pode melhorar nesse sentido?

Apesar de imagem que o tabaco passa para 
quem está fora “desse mundo”, as empresas 
deste ramo são completamente engajadas no 
que diz respeito ao assunto sustentabilidade. 
Possuem diversos programas que abordam o 
assunto desde o campo onde o produto é pro-
duzido até o chão de fábrica. Obviamente, 

“Apesar de não ter sido 
premiado entre os 3 

primeiros, me senti muito 
feliz por participar, 
principalmente pela 

experiência que passei, 
podendo estar presente 

em um congresso daquele 
tamanho, representando 
um trabalho que durou 

mais de um ano para 
ser concluído.”

ENTREVISTA COM ARMANDO MÖHLER NETO, FINALISTA DO 
PRÊMIO JOVEM PROFISSIONAL AESABESP
Por Patrícia Vieira Souza, Ac. Jornalismo/UniRitter



R E V I S TA  A FL U E N T E  |  4 2

 Revista Afluente – A revista do JPS – Ano I / Nº 2 – Dezembro de 2017

Criada para disseminar as boas 
práticas no setor, apoiando profis-
sionais de toda a cadeia produtiva 
do Saneamento Ambiental do Bra-
sil (operadores, prestadores de ser-
viços, fornecedores e projetistas, 
entre outros), associados da ABES 

e demais interessados, a UNIABES 
atua em capacitação, qualificação, 
certificação, gestão do conheci-
mento e aperfeiçoamento humano. 
Veja mais em: 

http://abes-dn.org.br/uniabes/

CONHEÇA A UNIABES

assim como todos nós temos a melhorar no 
que diz respeito à sustentabilidade, as empre-
sas do ramo também têm pontos a melhorar. 
Acredito que com o passar do tempo venham 
melhorando significativamente, até porque, 
hoje o assunto sustentabilidade é cobrado 
pelo cliente e pode ser um fator decisivo no 
momento que o cliente vai ao mercado.

- Qual a tua perspectiva de trabalhos futuros? 

Não pretendo seguir a carreira acadêmica e 
de pesquisa. Atualmente curso a especializa-
ção em Engenharia de Segurança do Traba-
lho e pretendo seguir a carreira na indústria, 
onde os assuntos meio ambiente e segurança 
andam cada vez mais juntos. Entendo que o 
mercado busca profissionais que possam atuar 
com qualidade em ambos assuntos. •

obrigada.

ENTREVISTA COM ARMANDO MÖHLER NETO, FINALISTA DO 
PRÊMIO JOVEM PROFISSIONAL AESABESP
Por Patrícia Vieira Souza, Ac. Jornalismo/UniRitter

http://abes-dn.org.br/uniabes/
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Participe e ajude a fomentar o setor de Saneamento e Meio Ambiente 
na região Sul! Os detalhes dos eventos serão divulgados sempre no site da 
ABES-RS: 

www.abes-rs.org.br

Visite também a página do programa Jovens Profissionais do Sanea-
mento: 

www.jps-rs.org/ 

Conheça a página da Afluente e fique por dentro das atividades pro-
movidas especialmente para os profissionais em início de carreira.

http://www.jps-rs.org/afluente

CONFIRA A PROGRAMAÇÃO DE EVENTOS DA ABES-RS PARA 2018:

zar os logos sempre nesta posição, e nesta proporção.
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